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Introdução

A instituição de prestação de serviço
(centros de saúde, hospitais, unidades básicas
de saúde e outros) é o meio por excelência
para a explicitação das políticas de saúde,
concretizadas através de planos e programas
assistenciais. É nestas mesmas instituições que
são expressas as contradições e as diferenças
dos distintos grupos da sociedade, através do
perfil de saúde-doença. Os serviços de saúde
podem ser definidos como "o exercício legiti-
mado da medicina, da odontologia e outras
práticas de saúde pública, cujo fim explícito é
preservar a saúde da população"17.

A análise ou avaliação da eficiência/eficá-
cia dessas instituições pode ser um instrumen-

to para medir a efetividade das políticas de
saúde. Esta é uma das preocupações constan-
tes quando de sua formulação; é assim que,
em geral, os planos de saúde abordam a ne-
cessidade de melhora da eficiência, qualidade
e cobertura dos serviços de saúde dando ênfa-
se ao sistema hospitalar. O hospital é extrema-
mente dispendioso, não só pela sua constru-
ção, mas principalmente pelo seu custeio, o
que leva diferentes países, principalmente os
subdesenvolvidos, a deficiências no número
de leitos hospitalares necessários para garantir
a recuperação da saúde, sobretudo das popu-
lações marginalizadas ou carentes. Esta situa-
ção vem se agravando nos últimos anos, visto
o aumento desproporcionado dos custos e a
falta de uma política coerente com as necessi-
dades e o perfil epidemiológico da população.

No contexto atual, as instituições hospita-
lares caracterizam-se por oferecer assistência
à saúde, de caráter eminentemente curativo,
com uso extensivo de tecnologia de ponta e
com custos cada vez mais elevados. O hospi-
tal como instituição indispensável para a recu-
peração da saúde e prevenção da doença é ce-
nário apropriado para a análise do uso dos re-
cursos dentro do sistema de prestação de ser-
viços de saúde. Esta análise poderá ser feita



utilizando diversos tipos de estudos, a saber:
de morbidade, de morbidade hospitalar, de de-
manda, análise dos indicadores de uso hospi-
talar, além de outras informações.

Grande número de recomendações relati-
vas à necessidade de leitos/1.000 habitantes
tem surgido, muitas vezes até sem justificati-
vas, ou baseadas nos mais diversos raciocí-
nios. O índice mais aceito e que os autores do
setor saúde repetem ou citam constantemente
é 4,5 leitos/1.000 hapitantes, recomendado
pela Organização Panamericana da Saúde para
América Latina12,13.

Embora sejam conhecidas e difundidas
várias abordagens metodológicas para conhe-
cer as necessidades de leitos hospitalares10,
elas são pouco utilizadas e novos hospitais
vão sendo construídos, ou reivindicados por
grupos populacionais e até por profissionais
de saúde sem atender ao planejamento da rede
hospitalar, provocando excesso de leitos, si-
tuação esta que se agrava pelo desperdício no
uso dos leitos já existentes.

Este desperdício pode ocorrer por duas
maneiras. Primeiro por subutilização, que
ocorre quando o hospital não chega a utilizar
seus leitos em um nível aceitável, em outras
palavras, trabalha com taxas de ocupação
abaixo do recomendado. Segundo por utiliza-
ção inadequada, que ocorre em hospitais com
elevada taxa de ocupação, porém com duração
da internação aumentada6.

A necessidade de se conhecer o perfil so-
ciodemográfico da população que demanda al-
gum tipo de assistência à saúde é cada vez
mais importante, tendo em vista que a utiliza-
ção dos serviços de saúde é produto de um
conjunto de interações entre os profissionais
da saúde e seus clientes, ocorrendo esta dentro
de um ambiente organizacional que, por sua
vez, é rodeado e permeado por traços sociais
e culturais3. Embora esta grande variedade de
fatores sejam discutidos como entidades in-
dependentes, deve-se ter em mente que elas
geralmente são indissociáveis. Assim, uma in-
vestigação epidemiológica descritiva com fins
administrativos, de planejamento ou de políti-
ca de saúde, deverá descrever a utilização dos
serviços de saúde especificamente para cada
um dos atributos sociodemográficos ( idade,
sexo, estado civil, nível socioeconômico, e ou-
tros) dos usuários dos serviços. "A epidemio-
gia analítica trata dos fatores sociodemográfi-
cos como determinantes do uso dos serviços
de saúde. Para determinado grau de doença,
será que alguns grupos de idade, sexo, raça,

estado civil ou socioeconômico tenderiam a
fazer um maior uso dos serviços de saúde,
presumindo-se a mesma acessibilidade geográ-
fica e econômica? Infelizmente, pouca pesqui-
sa tem sido feita sobre este tópico'' 4.

O objetivo do presente trabalho é conhe-
cer as características sociodemográficas dos
pacientes que utilizaram os leitos hospitalares
da Região de Ribeirão Preto, bem como o
coeficiente de internação da região referida.

Material e Método

Foi feito estudo retrospectivo da ultiliza-
ção dos leitos hospitalares da região adminis-
trativa de saúde de Ribeirão Preto, localizada
no extremo nordeste do Estado de São Paulo
(Brasil). É uma das mais ricas regiões do Es-
tado de São Paulo, destacando-se o Município
de Ribeirão Preto como centro de ensino mé-
dico com grande quantidade de recursos para
a saúde.

O universo de estudo foi constituído dos
pacientes egressos (altas e óbitos) ocorridos
no ano de 1988, de 25 hospitais que estão in-
tegrados ao sistema de processamento de da-
dos hospitalares do Departamento de Medicina
Social da Faculdade de Medicina de Ribeirão
Preto da Universidade de São Paulo. As infor-
mações dos pacientes foram extraídas da folha
de alta hospitalar, instrumento utilizado para
medir as seguintes variáveis: idade, sexo e
procedência dos pacientes, além das fontes de
financiamento das internações. Cada uma des-
tas variáveis foi analisada segundo as defini-
ções estabelecidas pelas normas do Centro de
Processamento de Dados Hospitalares
(CPDH)5.

Durante o ano de 1988 o CPDH recebeu
146.505 folhas de alta hospitalar, repre-
sentando os egressos que ocorreram em 28
dos 29 hospitais que formam parte da rede
hospitalar.

Excluídos os egressos de recém-nascidos
e os egressos de três hospitais psiquiátricos
restaram 126.297 folhas de alta, que formaram
o universo estudado e a partir das quais foram
processadas as informações.

Resultados e Discussão

Dos 126.297 egressos estudados, 40,805
eram de pacientes do sexo masculino e 59.205
do feminino, se computados os casos corres-



pondentes às doenças da gravidez, parto e
puerpério. Excluindo esses casos o sexo mas-
culino passa para 51,3% e o feminino para
48,7%, observando-se pequena predominância
do sexo masculino, grupo este que também
predomina na distribuição por sexo da popu-
lação da sub-região.

Na Tabela 1 observa-se que os menores
de um ano participaram com apenas 6,6%; as
maiores percentagens de internações foram
feitas em pacientes dos grupos estários de 20
a 24 anos e entre os de 25 a 29 anos (10,5%).
O grupo etário que contribuiu com a menor
percentagem dos atendimentos foi o de 10 a
14 (2,9%). Pesquisa realizada no Vale do Pa-
raíba8 constatou que as maiores percentagens
de atendimentos ocorreram no grupo de 15 a
24 anos e nos menores de um ano.

Analisando-se os egressos por grupos etá-
rios e sexo, observa-se que o sexo masculino
predominou percentualmente nos atendimentos
nas faixas etárias de 0 a 14 anos e de 40 a 70
ou mais anos, perfazendo 30,0% e 41,8%, res-
pectivamente. Houve 25,923 diagnósticos atri-
buídos ao grupo XI da Classificação Interna-
cional de Doenças - complicações da gravidez,
do parto e do puerpério. O total de diagnósti-
co do sexo feminino correspondentes aos gru-
pos etários de 15 a 49 anos dão o total de
46.197 casos.

Subtraindo-se deste total os 25.923 diag-
nósticos próprios do sexo feminino, teremos

para este grupo etário 20.274 atendimentos.
Este número é muito próximo dos 19.687
atendimentos encontrados no sexo masculino,
do mesmo grupo etário. Parece razoável con-
cluir que a maior demanda por assistência mé-
dico-hospitalar no grupo etário de 15 a 49
anos no sexo feminino se deve a complicações
da gravidez, parto e puerpério, ou outras cau-
sas inerentes à patologia feminina. Tendência
semelhante foi encontrada nos Estados Uni-
dos, onde aproximadamente 40% dos atendi-
mentos ao sexo feminino dessa faixa de idade
foi por este diagnóstico16.

Ao serem calculados os coeficientes de
internações por idade (Tabela 2), observa-se
que o grupo de 70 ou mais anos teve o mais
alto coeficiente de internação, 472,69, fato
aliás, esperado, pois sabe-se que os idosos
apresentam alto coeficiente de morbidade hos-
pitalar1,8,9,18. O grupo etário de 60 a 69 anos
também apresentou elevado coeficiente de
267,1. Este comportamento da demanda pela
população idosa, também foi observado nos
Estados Unidos, embora o coeficiente de in-
ternação desta faixa etária, 65 a 74 anos, tenha
apresentado uma queda nos últimos anos, pas-
sando de 324,3/1.000 habitantes em 1982 para
296,7 em 1986 e no grupo de 75 anos e mais
caiu de 511,4 para 470,5 no mesmo período16.
Dentre os demais grupos etários, os menores
de um ano são os que mais apresentaram hos-
pitalizações (343,4), resultado semelhante aos



encontrado por outros autores8,9,18. A faixa
etária menos representada nos agressos hospi-
talares foi a de 10 a 14 anos, com 47,2 apro-
xidamente 7 vezes menor que o grupo de um
ano.

O coeficiente geral de internações por mil
habitantes foi de 151,1, situando-se o sexo
masculino abaixo desse valor (122,3). Nos Es-
tados Unidos o coeficiente em 1986 foi de
143,3, o da região de Ribeirão Preto foi maior
que o daquele país e da maioria dos países
da América Latina e do Caribe15. Observa-se,
também, que este coeficiente (151,1) está aci-
ma daquele mencionado no Plano Decenal de
Saúde para as Américas, para o período de
1971 a 198014.

Embora o coeficiente de internação da re-
gião estudada seja de 151,10, quando se ana-
lisa o Município de Ribeirão Preto, separada-
mente dos demais municípios da região, ob-
serva-se importante diferença, ou seja, 168,3
e 133,4 respectivamente.

O coeficiente de internação no Município
de Ribeirão Preto vem aumentando de 121,5
e 140,9 internações por 1.000 habitantes, entre
1972 e 197619,20, e 168,3, em 1988.

Newell11 afirma que a demanda pode ser
induzida pela oferta de recursos e se for leva-
do em consideração que a taxa de ocupação
dos leitos hospitalares de Ribeirão Preto, em
1988, foi de apenas 57,6%, parece lícito con-
cluir que o excesso de leitos disponível aliado
ao modelo privativista-mercantil dominante no
país, tenha induzido aumento da demanda de
internações, apesar da política de restrição vi-
gente nos últimos anos, implementada a partir

do plano de reorientação da assistência a saú-
de no âmbito da Previdência Social, do Con-
selho Consultivo de Administração de Saúde
Previdenciária. Nos grupos etários entre 15 e
49 anos o coeficiente de internação é maior
no sexo feminino. O sexo masculino apresen-
tou os coeficientes mais elevados para os gru-
pos etários extremos, isto é, de menos de um
ano (381,4), e de 70 ou mais anos (505,8).

O coeficiente de internação por mil habi-
tantes nos Estados Unidos em 1986, foi de
120,5 para o sexo masculino e de 164,3 para
o sexo feminino7, e na Região de Ribeirão
Preto, pouco mais elevados, 122,3 para mas-
culino, e de 180,4 para feminino.

O coeficiente de internação por mil habi-
tantes não deve ser considerado como uma
real medida do risco de internação da popula-
ção e sim como uma relação numérica dos ca-
sos de hospitalizações por habitantes. E isto
porque, quando se calcula este coeficiente não
está implícita a noção de risco de uma deter-
minada população ser internada, pois não se
conhece o número de pessoas verdadeiramente
expostas a este risco.

A procedência é uma variável importante
do ponto de vista administrativo, pois permite
conhecer a movimentação dos pacientes den-
tro de regiões e sub-regiões, a procura de as-
sistência hospitalar, sobretudo quando dentro
do próprio sistema de saúde se dá ênfase ao
uso dos recursos locais disponíveis. Esta va-
riável também tem importância do ponto de
vista epidemiológico.

Na Tabela 3 observa-se que dos 71.271
atendimentos feitos nos 9 hospitais do Muni-



cípio de Ribeirão Preto, 65,6% eram de pa-
cientes procedentes do próprio município,
26,7% residiam em municípios pertencentes à
região estudada e 7,8% eram pacientes resi-
dentes fora da mesma. Por outro lado, dos
55.026 egressos ocorridos nos 16 hospitais
dos demais municípios da região, 99,1% eram
procedentes desses mesmos minicípios, sendo
que 0,4% residiam no Município de Ribeirão
Preto e 0,5% eram de fora da região estudada.
Enquanto 18.998 pacientes dos municípios da
Região procuraram leitos hospitalares do Mu-
nicípio de Ribeirão Preto, apenas 250 pacien-
tes deste município socorreram-se dos demais
leitos da região, para internação.

O Município de Ribeirão Preto parece
auto-suficiente em termos de recursos para a
saúde quando comparado com a região estu-
dada, como grande centro urbano, com maio-
res recursos de assistência médico-hospitalar,
funciona como pólo de atração para os aten-
dimentos dos demais municípios da Região e
fora dela.

É conveniente mencionar que, por outro
lado, os dados disponíveis no presente traba-
lho não permitem avaliar a evasão de pacien-
tes do Município de Ribeirão Preto e da Re-
gião, em direção a outros centros importantes
como a Cidade de São Paulo.

A Tabela 4 apresenta a comparação entre

os egressos hospitalares do Município de Ri-
beirão Preto, obtidos por Yazlle Rocha18, em
1972, e Fávero6, em 1975, e no presente estu-
do em 1988. Observou-se que o volume de
atendimentos feito nos hospitais do Município
de Ribeirão Preto aumentou em números ab-
solutos, de 40.832 em 1972 para 71.272 em
1988. Proporcionalmente, houve uma diminui-
ção dos pacientes procedentes do próprio mu-
nicípio, de 69,1% em 1972 para 65,6% em
1988, correspondendo a aumento de pacientes
vindos da região estudada e de outros municí-
pios.

O Município de Ribeirão Preto, ao longo
de período contínuo, acentuou sua caracterís-
tica como pólo de concentração de doentes da
região. Esta seria uma situação desejável se os
pacientes procurassem assistência em Ribeirão
Preto quando fossem portadores de doenças
graves que demandassem serviços especializa-
dos. Caso contrário, os dados da Tabela 4 po-
dem sugerir que a regionalização da assistên-
cia ao paciente não atingiu completamente
seus objetivos.

O fluxo de pacientes entre uma área e ou-
tra é um exemplo de que a distância não é um
obstáculo para o homem, quando se trata da
busca de assistência. Daí que conceito de re-
gionalização, exceto quando subordinado a rí-
gidas imposições governamentais, e mesmo



assim, com ressalvas, restringe-se a um con-
ceito teórico. Segundo Donabedian e Axel-
rod2, "na sua forma pura, a regionalização
hospitalar visa ao planejamento unificado de
um sistema de hospitais funcionalmente dife-
renciados e cuidadosamente coordenados, ser-
vindo em toda a sua extensão a uma região
geográfica demarcada, não pelas acanhadas
fronteiras políticas, mas de acordo com o mo-
delo estabelecido, de procura e previsão de
serviços médicos, de forma análogas às áreas
de comércio".

As internações de pacientes na região de
Ribeirão Preto são apresentadas na Tabela 5,
segundo a fonte de financiamento da hospita-
lização. A maioria das internações ocorreu por
conta do Instituto Nacional de Assistência Mé-
dica e da Previdência Social (INAMPS),
43,1%, vindo a seguir a categoria "outros",
(31,6%). Nesta categoria estão incluídas as
Empresas particulares e Cooperativas, como
UNIMED, GOLDEN-CROSS, etc.

Em terceiro lugar, aparecem os indigentes
não pagantes (19,10%) e ocupando o quarto
lugar em importância estão os particulares
com (4,7%); As demais formas de financia-
mento das internações como os Beneficiários
de Assistência e Seguro Social do Município
de Ribeirão Preto - SASSOM- e do Centro
Social Regional do 3° Batalhão de Polícia (3°
BP) foram inexpressivos com 0,3% e 0,1%
respectivamente.

Ao cotejar os resultados das fontes de fi-
nanciamento do Município de Ribeirão Preto
e os da região exceto o Município, verifica-se
que 6,3% dos pacientes atendidos no Municí-
pio Ribeirão Preto são particulares e 29,4%

são não pagantes, enquanto que apenas 2,7%
dos atendidos nos demais municípios da Re-
gião são particulares e 5,8% são não pagantes.

Por outro lado, 44,6% dos atendimentos
feitos nos hospitais da região são financiados
pelo INAMPS enquanto que no Município de
Ribeirão Preto esta percentagem é um pouco
menor (41,9%). Essas variações devem ter sua
origem nas características diferenciadas dos
municípios quanto à organização, disponibili-
dade e consumo de serviços de saúde, influen-
ciados pelo desenvolvimento socioeconômico
de cada um deles. Em nenhum dos hospitais
os atendimentos foram financiados por única
fonte. Dos 25 hospitais estudados, 8 são de fi-
nalidade privada-lucrativa. Era de se esperar
que pelo menos estes tivessem no máximo
duas fontes de financiamento: particular e "ou-
tros" que inclui convênios.

Em hipótese alguma deveriam aparecer
nestes 8 hospitais internações de não-pagan-
tes. No entanto, paradoxalmente aos não pa-
gantes e os financiados pela Previdência apa-
recem em todos os hospitais inde-
pendentemente de suas finalidades.

Ao comparar os resultados da presente
pesquisa, com os de outros autores, Yazlle18 e
Fávero6, observou-se qual foi a tendência e as
mudanças nas fontes de financiamento da as-
sistência médico-hospitalar no Município de
Ribeirão Preto, de 1970 a 1988 (Tabela 6). O
INAMPS, embora continue sendo o principal
responsável pelo financiamento dos atendi-
mentos, apresentou diminuição passando de
55 a 57%, na década de 70, para 41,88%, em
1988. Chama a atenção este achado, pois a
tendência esperada seria de aumento, baseada



nas medidas adotadas pelo Ministério da Pre-
vidência e Assistência Social para aumentar a
cobertura da população para este sistema
(Ações Integradas de Saúde, Institucionaliza-
ção do Sistema Unificado e Descentralizado
de Saúde, entre outras).

Vê-se na Tabela 6, que a proporção de
atendimentos particulares também caiu de
6,6% para 6,4% no período. O INAMSP que
contribuía com 7,1% em 1972, não participou
em 1988. Chama entretanto a atenção a cate-
goria "outros'' que aumentou de 5,4%, em
1972, para 21,0%, em 1988.

Nesta categoria estão incluídas a UNI-
MED, GOLDEN-CROSS e outras empresas
particulares de seguro saúde. Tem-se a impres-
são de que o aumento dos custos da assistên-
cia médico-hospitalar e atuação insatisfatória
de institutos oficiais como o INAMPS têm in-
centivado as pessoas a procurarem, no seguro
saúde privado, a desejada garantia contra ris-
cos de elevadas despesas na eventualidade de
agravo à saúde como salienta Guimarães8.

Por outro lado, este fenômeno deve estar
ligado ao aumento do poder aquisitivo da po-
pulação da Região considerada hoje uma das
maiores rendas per capita do país, tornando-se
atrativa para empresas particulares de finan-
ciamento da assistência médica, e falta de
confiança, cada vez maior, no sistema previ-
denciário nacional.

O grupo dos não pagantes passou de
25,9% no ínicio da década de 70 para apenas
29,4%; mostrando que embora tenha havido

um grande desenvolvimento socioeconômico
na região, o modelo capitalista de produção
não foi suficiente para diminuir a parcela da
população que não tem acesso à distribuição
da renda.

Considerações Finais

Do ponto de vista das aplicações para o
planejamento da assistência médico-hospitalar,
no contexto das atuais "mudanças" na política
de saúde, onde o hospital há de assumir um
papel de liderança técnica e administrativa, os
resultados do presente estudo se aplicam prin-
cipalmente à região de Ribeirão Preto, que
oferece as melhores condições para estudar a
utilização dos recursos disponíveis para assis-
tência individual, analisando os fatores socio-
demográficos relacionados com essa demanda.
Não será possível, no entanto, extrapolar estes
resultados diretamente a qualquer cidade ou
região do país, sem observar as restrições e
peculiaridades de cada local.

A abordagem epidemiológica da adminis-
tração dos serviços de saúde requer mais do
que uma simples contabilidade dos serviços
oferecidos. Uma análise epidemilógica dessa
utilização e da evidência de satisfação da de-
manda de hospitalização deve ser relacionada
à população em risco de precisar dos serviços,
analisando sempre os possíveis fatores que
permeam a relação oferta/demanda.

Os resultados mostram que a distribuição



da demanda segundo sexo e idade é semelhan-
te à conhecida na literatura.

A regionalização da assistência é fortemente
influenciada pela presença de grandes centros ur-
banos, e pelo desenvolvimento socioeconômico.

Há um incremento acentuado do seguro
saúde privado acompanhado de uma diminui-
ção da participação dos órgãos oficiais como
modalidade de financiamento.

Há um elevado coeficiente de internação
aliado à baixa utilização de leitos hospitalares.
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MONTERO D'OLEO, R. de J. & FÁVERO, M.
[The social-demographic profile of the population
seeking health services in a region of the State of
S.Paulo, Brazil, 1988]. Rev. Saúde públ., S. Paulo,
26: 256-63, 1992. A descriptive, retrospective study
of the socio-economic profile of the population
seeking health services in a Northeastern region of
the State of S.Paulo was carried out and the results
compared with those of previous studies. A total of
126,297 patients discharged from 25 general
hospitals of the region in 1988 were studied
according to sex, age group, residence, source of
financing and hospital indicators. The results of
this study show that the distribution of the demand
according to sex and age is similar to that known
from the relevant literature. These results suggest
that the regionalization of assistance, in spite of
planning and of pertinent legislation, is
unsatisfactory, strongly influenced by the presence
of large urban centers and socio-economic
development. Various sources of financing are used
together with a considerable increase of private
health insurance and a diminishing participation of
governmental institutions over the years. The
region studied presents a high rate hospitalization
as well as rate of hospital bed utilization.
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general, statistics. Health services needs and
demand, trends. Socio-economic factors.
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